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PERIGOS 

E CONFIANÇA 

A situação democrática vive horas difíceis e perigosas. A aliança do Movi- 
mento das Força Armadas com as forças democráticas e o movimento popular 
está em condições de garantir o processo de democratização e da descoloni- 
zação. A reacção dispõe, porém, ainda de poderosos recursos. Por todo o País, 
os fascistas levantam cabeça, lançam uma venenosa e gigantesca campanha 
anticomunista, conduzem o País a uma grave crise económica, organizam de- 
sordens e agressões, conspiram e preparam um golpe. 

Há muitos boatos, moita especulação, muito alarmismo. Mas o que se 
acaba de escrever é rigorosamente certo. 

Há razões para ter confiança no futuro. É, porém, essencial examinar 
objectivamente a situação, desvendar os perigos e dar aos acontecimentos as 
respostas adequadas. 

A ameaça da crise económica 

O País atravessa sérias dificuldades económicas, que resultam de diversos 
factores objectivos convergentes: desfavorável conjuntura económica e finan- 
ceira do mundo capitalista, pesada herança deixada pela ditadura fascista, 
absorção de recursos pela guerra colonial e outros encargos em África. Mas 
resultam também de causas subjectivas que é necessário sublinhar: a retrac- 
ção de bancos e grandes grupos financeiros e a efectiva tentativa de sabotagem 
da economia portuguesa por parte de alguns. 

Não há um único dia em que não se conheçam casos concretos da utili- 
zação, pelo grande capital português e estrangeiro e por grandes agrários, de 
armas económicas e a prática de verdadeiros crimes contra a economia na- 
cional para procurarem entravar a democratização. Cortam créditos. Exportam 
ilicitamente capitais. Fecham fábricas. Anunciam falências fictícias. Diminuem 
a produção embora tendo mercados. Deixam cearas por ceifar e cortiça e azei- 
tona por apanhar. Despedem, em massa, trabalhadores. 

Seria ilusório pensar que os bancos não emprestam e os grandes empresá- 
rios não investem porque não têm recursos. O facto de que grandes empre- 
sários anunciam agora poder investir 120 milhões de contos, é mostra de que 
os têm ou os podem arranjar. É necessário que façam os investimentos, e que 
os façam sem o desplante de adiantar condições políticas. 

O desequilíbrio económico deixado pelo fascismo, agravado pelos referidos 
factores, ameaça a economia portuguesa no seu conjunto de uma grave re- 
cessão, de crises sectoriais e de uma vaga de desemprego. 

Uma crise económica, com todas as suas repercussões sociais e políticas 
só à reacção pode aproveitar. A reanimação da economia é do interesse vital 
dos trabalhadores e de todas as forças democráticas. 

O Governo tem tomado uma série de medidas para colmatar as brechas 
e estabilizar a situação. Os trabalhadores são chamados a pagar o fundamentai 
das dificuldades. O povo não recusa pagar o preço da liberdade. Mas é neces- 
sário que o paguem também os grandes detentores da riqueza nacional. 

A reacção à solta 

Além de criar graves problemas económicos, a reacção desenvolve uma 
frenética actividade. Registam-se factos inquietantes que exigem explicação e 
resposta. 

O motim da Penitenciária revelou as protecções, facilidades e privilégios 

{Continuação na 2.* página) 

DERROTEMOS A PESADA 

HERANÇA DO FASCISMO 

As medidas anunciadas pelo 
primeiro - ministro coronel Vasco 
Conçalvcs no passado Domingo 
constituem um estorço de inter- 
venção tirme no sector económi- 
co, deixando — conforme foi 
acentuado — em condições gra- 
víssimas pela administração rui- 
nosa do fascismo 

No programa do PCP aprovada 
no VI Congresso, em 1965, apon- 
tava-se já a situação desastrosa 
a que a política fascista condu- 
zia o Pais: 

«Portugal não é um Pais po- 
bre. As reservas mineiras, o po- 
tencial hidroeléctrico, as aptidões 
agrícolas e florestais, a pesca, o 
clima, as belezas naturais e o 
interesse turístico constituem re- 
cursos bastantes para, convenien. 
temente aproveitados, assegura- 
rem um desenvolvimento econó- 
mico independente e uma vida 
desafogada ao povo português. 

«Entretanto, apesar dos seus 
recursos naturais, pelo baixo ní- 
vel de vida dos trabalhadores e 
da população em geral, pela su- 
balimentação, pela mortalidade 
infantil, pelas doenças sociais. 
Portugal ganhou o titulo de País 
mais miserável da Europa. No 
que respeita ao rendimento na- 
cional, ao desenvolvimento in- 
dustrial, ao sistema de transpor- 
tes, à técnica e rendimento agrí- 
colas, á instrução, Portugal ocupa 
o último lugar da escala dos paí- 
ses europeus. Isso deve-se ao fac- 
to de que uma dúzia de grupos 
monopolistas, uma centena de 
grandes capitalistas e de grandes 
agrários e o imperialismo estran- 
geiro, servidos por um regime 
fascista que conduz uma política 
férozmente antipopulai' e antina- 
cional, têm nas suas mãos e ex- 
ploram em seu proveito os re- 
cursos de Portugal.» 

Os factos apontados pelo co- 
ronel Vasco Gonçalves dão já uma 
imagem dos resultados de 50 

anos de exploração e das tare- 
fas que a todos se colocam para 
que possamos, depois do derro- 
tado o fascismo, derrotarmos 
também a pesada herança que 
nos legou e na qual a reaccão 
aposta ainda. 

Aliás, as manobras de propa- 
ganda das forças reaccionárias 
atingem neste capítulo aspecros 
de uma demagogia ultrajante. Na 
verdade, depois de terem saquea- 
do o Pais durante quase meio 
século, de terem destruído a eco- 
nomia portuguesa para a colocar 
ao serviço dos grandes monopó- 
lios. as mesmas forças insinuam 
agora calúnias, pretendendo atri. 
buir ao Portugal democrático, 
com três meses, as responsabili- 
dades dos resultados de uma po- 
litica antipopular de 50 anos! 

A esta ofensiva, as massas tra- 
balhadoras e as forças democrá- 
ticas têm de opor o firme dique 
de um esclarecimento completo 
que scra indispensável para que 
todos se empenham na obra de 

reconstrução de um Portugal pa- 
ra os portugueses. 

As medidas agora anunciadas 
constituem um esforço de solu- 
ção para alguns dos graves pro- 
blemas que o nosso Partido enun- 
ciera já no Comunicado da Co- 
missão Politica do CC sobre a 
constituição dp segundo Governo 
Provisório: 

«O novo Governo Provisório 
irá defrontar sérias e graves di- 
ficuldades. 

(...) 
«Dificuldades económicas, re- 

sultantes da pesada herança dei- 
xada pelo fascismo e da acção 
económica e financeira, que por 
vezes toma 0 carácter de autên- 
tica sobotagem, de grandes gru- 
pos monopolistas que procuram 

contrariar, comprometer e, se pos- 
sível, anular o novo curso demo- 
crático da política portuguesa.» 

E. mais adiante: 
«0 PCP faz um apelo a cias- 

se operária, às massas trabalha- 
doras, a todas as forças demo- 
cráticas, à juventude, a todo o 
Povo Português, para que com- 
preendam a complexidade da si- 
tuação presente, para que apoiem 
o MFA e o novo Governo Pro- 
visório, para que facilitem e par- 
ticipem activamente na realiza- 
ção das suas tarefas.» 

Convém, ainda, assinalar que o 
conjunto das disposições agora 
tomadas tiveram em conta a ne- 
cessidade de contrariar o proces- 
so contra o qual o PCP já se ma- 
nifestará de fazer os trabalha- 

dores pagarem a grande parte dos 
socrifícios que se exigem ao Pais. 
Assim, a reforma fiscal anuncia- 
da, os projectos sobre construção 
social, a dinamização do apoio à 
pequena e média indústria en- 
quadram positivamente na es— 
tratégia global antfmonopolista 
do Programa do MFA. 

O Povo português enceta o ca- 
minho da reconstrução de Por- 
tugal. Caminho difícil que a uni- 
dade das massas populares e das 
Forças Armadas, das torças de- 
mocráticas com o MFA rasga 
passo a passo. 

Também na frente económica 
o Partido Comunista Português 
declara; 

A VITÓRIA É DIFÍCiL, MAS 
É NOSSA! 
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TAREFA UNITÁRIA DE PRIMEIRA IMPORTÂNCIA: 

DEMOCRATIZAR 0 APARElHO 

DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

ENTREVISTA 

CGM ARMANDO DE CASTRO 
«AVANTE!» — t/m dos ele- 

mentos mais usados durante 
anos pela propaganda fas- 
cista foi o do equilíbrio orça- 
mental, o equilíbrio entre as 
receitas e as despesas do Es- 
tado. O povo português sem- 
pre teve — nomeadamente 
após o desencadear da guer- 
ra colonial, com todos os seus 
gigantescos encargos — cons- 
ciência das mentiras desta 
propaganda, agora desmas- 
carada. Até que ponto, porém, 
vai esta situação? 

ARMANDO DE CASTRO — 
A fraude da afirmação do 
equilíbrio orçamental foi um 
dos mitos ou antes um pe- 
queno mito criado de longa 
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INVESTIMENTOS 

DEMOCRACIA 

E INDEPENDÊNCIA 
A ofens.va de certos círculos do dimentos em massa; o, corte de cré- 

grande capital contra o processo ac- ditos e de encomendas e o atraso 
tua] de democratização do País é nos pagamentos às pequenas unida- 
noje um facto incontestado. O en- dades que vivem e laboram na de- 
cerramento de fábricas e os despe- (Continuação na 2.» página) 

0 PCP saúda o MPLA 
Ao Congresso do MPLA 
Queridos camaradas: 
Saudamos fraternalmente o Congresso que estais realizando, dese- 

ja "do de todo o coração que dele resulte o reforço do MPLA como 
força de vanguarda na lula do povo angolano. 

O vosso Congresso realiza-se numa situação em que, embora 
num processo muito complexo e ainda com múltiplos problemas e 
dificuldades a vencer, estão ao nosso alcance os objectivos pelos 
quais durante muitos anos lutámos em fraternal aliança. O derruba- 
mento do fascismo e a formação de um Governo democrático em 
Portugal, o reconhecimento pelo Governo Português do direito do 
povo de Angola à independência são acontecimentos que criaram 
uma situação nova. 

Hoje, como sempre, o PCP apoia a lula de libertação do povo 
de Angola e o MPLA. Consideramos que as novas tarefas que se 
colocam mais necessário tornam fortalecer os laços de amizade entre 
o nosso Partido e o MPLA. Desejamos ardentemente que se estreitem 
os laços de solidariedade criados entre os nossos dois povos na lota 
contra o regime fascista e colonialista. Fazemos sinceros votos de 
que, com a independência de Angola, se possam estabelecer entre 
os nossos países, livres e iguais, amplos laços de cooperação na base 
do respeito e do interesse mútuas. 

Reafirmando-vos activa solidariedade enviamo-vos, e através de 
vós a todo o povo de Angola, calorosos votos de novos êxitos para 
a completa libertação e independência da vossa Pátria. 

COMITÉ CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

data pelo salazarismo. Esta 
pretensão que, aliás, não to- 
cava na essência dos proble- 
mas postos pela politica fi- 
nanceira do regime, voltada 
para o lançamento da carga 
tributária sobre as amplas 
camadas da população, sobre 
os trabalhadores, (fenómeno 
que se agravou extraordina- 
riamente nos últimos anos 
por causa das guerras colo- 
niais), foi um dos aspectos 
de uma politica fiscal ao ser- 
viço dos grandes capitalistas 
e dos seus interesses. Se, por 
exemplo, os impostos sobre 
os rendimentos (Impostos 
directos) cresciam, a verdade 
é que a parte dos impostos 
sobre os consumidores, sobre 
a grande massa do povo que 
são os trabalhadores, crescia 
muito mais; se é possível 
calcular que da riqueza na- 
cional aos trabalhadores sob 
o fascismo cabia menos de 
metade do total, (quando 
constituem a esmagadora 
maioria da população), os 
impostos indirectos em 1973 
atingiram mais de 60 por 

■cento dos impostos totais, 
enquanto que bs impostos so- 
bre os detentores de rendi- 
mentos, isto é, os impostos 
'directos recaindo essencial- 
mente (ou devendo recair 
sobre os empresários) não 
chegavam assim a 40 por 
cento desse total! Note-se 
que a Oposição Democrá- 
tica há muitos anos que 
vinha denunciando esta men- 
tira: a mentira de somar às 
receitas do Estado os em- 
préstimos e de afirmar que a 
despesa deixava um pequeno 
saldo desse total e daí que 
houvesse um «equilíbrio» or- 
çamental... Como recordou , 
primeiro-ministro, isto seria 
como qualquer de nós. que. 
por exemplo, ganhasse quatro 
mil escudos por mês, gastas- 
se quatro mil e quinhentos 
escudos e pedisse empresta- 
dos mil escudos por mês: fi- 
caria assim, de mês para mês, 
com um «saldo» de quinhen- 
tos escudos! 

Por isso se compreende que 
a Divida Pública JÁ ATINJA 
MAIS DE 40 MILHÕES DE 
CONTOS, dos quais quase um 
quarto em divida ao estran- 
geiro, contraída a altos ju- 
ros. Esta divida, é claro, 
cresceu enormemente a par- 
tir de 1961, quando começa- 
ram as guerras coloniais. 

Tal dívida custa hoje ao 

(Confínuação na 6." página) 

Ao longo de quase 50 anos 
de fascismo, o povo portu- 
guês teve oportunidade de 
verificar a forma como um 
aparelho de estado, uma má- 
quina de estado pode meti- 
culosamente ser montada 
para explorar e. oprimir. Na 
verdade, uma das caracte- 
rísticas do sistema que domi- 
nou Portugal até ao 25 de 
Abril foi a utilização inte- 
gral das organizações oficiais 
para explorar e oprimir to- 
das as camadas populacio- 
nais. Nem ®ó a PIDE/DGS 
reiprimia, nem só com impos- 
tos se explorava! , 

Sob o ponto de vista de 
administração, o trabalho 
dos governantes fascistas 
foi meticuloso. Ao mesmo 
tempo que Marcelo Caetano 
defendia teorias jurídicas so- 
bre a importância dos muni- 
cípios, a legislação fascista 
fazia de todos os órgãos de 
administração local braços 
intransigentes d a politica 
antipopular d a camarilha 
que dominava o governo cen- 
t r a 1. Câmaras municipais, 
juntas de freguesias, órgãos 
locais do estado transforma- 
ram-se em eficientes e x e - 
cutores de uma política re- 
pressiva, criando-se ao lado 
toda a máquina tipicamente 
fascista que completava a 
dominação: canas do povo, 
sindicatos nacionais, etc. 

O saneamento de toda 
esta máquina que levava o 
fascismo a todos os cantos 
de Portugal, que nas aldeias 
e vilas de todo o País era a 
ferramenta essencial da do- 
minação dos grandes in- 
teresses económicos locais 
sobre o povo trabalhador, 
era uma, necessidade essen- 
cial de democratização ence- 
tada pelo Movimento das 
foiças Armadas em 25 de 
Abril. Na realidade, se nas 
grandes cidades o papel de 
uma junta de freguesia fas- 
cista pede passar mais ou 
menos despercebido, o mes- 
mo não <íe passa nos campos 
onde tais estruturas foram du- 
rante a noite fascista precio- 
sos auxiliares da repressão e 
da exploração. E o mesmo 
se pede dizer das câmaras 
onde negociatas e traflcãn- 
cia.s de toda a ordem fo- 
ram pão nosso de cada dia, 
onde o cargo de presidente 
(de nomeação governamen- 
tal) era um primeiro passo 

para mais altos voos na 
hierarquia fascista. 

A este saneamento, à 
destruição de:ta sinistra 
máquina lançaram-se as 
massas populares, nomeada- 
mente através da acção uni- 
tária do Moviment,) Demo- 
crático Português que à ini- 
ciativa e vontade popular de 
consolidar a ordem democrá- 
tica deu expressão concor- 
dante com as necessidades e 
condições da situação pre- 
sente do Pais. Ao Movimento 
Democrático Português cou- 
be tal papel e natural é que 
assim tenha sido uma vez 
que nele se congregam mi- 
lhares de portugueses seria- 
mente empenhados na de- 
mocratização de Portugal 
num espirito de unidade e 
acção que era indispensável 
para esta tareíà de sanea- 
mento que diz igualmente 
respeito a todos os portugue- 
ses. E naturalmente aos 
partido:, e outras organiza- 
ções democráticas que são, 
com o MDP, a ossatura do 
movimento popular de mas- 
sas. 

É claro que tal acção não 
podia deixar de motivar as 
iras da reacção. E elas não 
se fizeram esperar. Calúnias, 
intrigas, sabotagens, de 
todos os elementos reaccio- 
nários deitaram mão para 
paralisar a iniciativa das 
populações. E o desespero 
que sentiram perante a sua 
incapacidade de alterarem o 
rumo decidido do progresso 
do Pais cedo desaguou nu- 
ma hi-rtérica campanha anti- 
comunista que não despreza 
utilizar todas as imbecilida- 
des que a propaganda fas- 
cista em vão despejou du- 
rante 50 anos sobre o povo 
português. 

Contudo, tais manobras 
são uma realidade e as vitó- 
rias já conquistadas têm de 
ser consolidadas. O que tem 
de suceder à expulsão dos 
fascistas das autarquias lo- 
cais não é apenas a sua 
substituição por elementos 
democráticos: é a sua real 
transformação em estrutu- 
ras ligadas ao povo, dirigidas 
para a defesa dos seus inte- 
resses e solução dos seus pro- 
blemas. 

Os elementos que hoje se 
encontram à frente das 
comissões administrativas 
das autarquias têm a con- 

fiança das populações para 
a tarefa democrática que 
desde já se impõe, mais até 
do que a aplicação deste ou 
daquele programa especifico 
de gestão. Digamos que as 
autarquias, as juntas, as câ- 
maras são um rico terreno 
onde as populações poderão 
semear e colher para satis- 
fação das suas necessidades; 
mas, antes de discutir o que 
vamos semear ou como o 
vamos há que tratar o 
terreno até agora nas mãos 
de inimigos do povo, há que 
o mondar de ervas daninhas, 
limpá-lo, prepará-lo, trazer 
até ele a iniciativa e o in- 
teresse de todos os que efec- 
tivamente têm de o traba- 
lhar, Isto é uma tarefa que 
diz respeito a todo o povo: 
tem por isso de ser uma ta- 
refa unitária. 

E tem de ser uma tarefa 
unitária não apenas a nível 
de organizações políticas. Há 
que ser unitária a nivel das 
massas. 

O que aponta para a ne- 
cea-ddade de os activistas 
politicos de todas as locali- 
dades estabelecerem acordos 
sobre o fundamental traba- 
lho nas autarquias. Unidade 
que é simples conseguir so- 
bre o programa básico, sobre 
a tarefa primordial que é 
solidamente unitária: ga- 
nhar autarquias para o ser- 
viço do povo, ganhar o povo 
para construir as autarquias. 

Para este trabalho, a expe- 
riência dos democratas esco- 
lhidos em amplas reuniões 
para ocuparem as comissões 
administrativas é um ele- 
mento precioso. Na verdade, 
torna-se necessário, antes de 
tudo o mais, um grande es- 
forço de mobilização que 
abra as autarquias à parti- 
cipação de todo o povo. Reu- 
niões públicas para inventa- 
riar problemas locais, cria- 
ção de comissões de morado- 
res ligadas às juntas para 
estudo ou resolução de pro- 
blemas, elaboração colectiva 
de propostas e planos para 
solução de necessidades lo- 
cais são métodos de trabalho 
democráticos que é urgente 
pôr em prática. 

Parece importante salien- 
tar que o empenhamento das 
forças democráticas numa 

(Continuação na 2-* página) 
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SOVIÉTICO 

FALA AO 

«AVANTE!» 

Na pág. 7, «Avante!» 
publica a primeira en- 
trevista concedida em 
Portugal pelo embaixa- 
dor da URSS, camarada 

Arnold Kalinin 



Página 2 Proletários de todos os países; U N I -VÔS ! 23 de Aqosto de 1974 

Editorial 

(Continuado da l." pág.) 

de que gozavam os pides-DGS presos. Impõe-se impossibilitar que tal situação 
e proteccionismo continuem. 

As violentas cargas policiais contra os manifestantes em frente da Peni- 
tenciária e no Rossio revelam que nas forças militarizadas persistem métodos, 
tendências e hábitos incompatíveis com a democratização da vida portuguesa. 
Impõem-se medidas de saneamento e de reorganização. Tão prontas quanto 
possível. 

O carácter provoeatório, fascista e arrogante, de jornais de pseudopartidos 
e de certas paróquias mostra que o fascismo e a reacção se reorganizam e se 
sentem esperançados num regresso ao passado. Impõem-se medidas que im- 
peçam a continuação de tal escândalo, incriminando os seus autores. 

Num momento político tão delicado, a libertação de dirigentes e agentes 
fascistas, como Casal-Ribeiro e outros não pode deixar de provocar perplexi- 
dade e viva"indignação. Impõe-se pôr imediato fim à libertação de responsáveis 
fascistas, como Casal-Ribeiro e outros, não pode deixar de provocar perplexi- 

O Governo Provisório acaba de tomar algumas sérias medidas para im- 
pedir a continuação desses factos escandalosos. É necessário aplicá-las. 

As ameaças e tentativas de intimidação dos comunistas, provocações con- 
tra postos de trabalho do PCP, continuam por toda a parte. Multiplicam-se as 
agressões a democratas, a intervenção de grupos fascistas organizados que pro- 
vocam desordens, agridem e anavalham por vezes ante a passividade das forças 
de segurança. Impõe-se localizar os autores e inspiradores ds tais acções e cas- 
tigá-los severamente. 

A exaltação e as provocações esquerdistas, chamando sobre si a atenção 
em actos irresponsáveis, dão uma certa cobertura às actividades conlra-revolu- 
cionárias, com as quais, no fim de contas, acabam por confundir-se. Não se 
pode aceitar que se aponte para os esquerdistas como um perigo, se proíbam 
assembleias e manifestações consideradas de esquerdistas e, ao mesmo tempo, 
se dê rédea solta, às actividades da direita reaccionária, donde vem o pe- 
rigo real. 

O curso democrático tem de ser respeitado e os inimigos da revolução 
democrática têm de ser desmascarados e contidos. 

Ê tempo de fazer parar as acções de provocação reaccionárias, que se inse- 
rem na organização mais vasta e mais perigosa da contra-revolução. 

Desarticular e derrotar e contra-revolução 

Numerosos factores mostram que a contra-revolução conspira com vistas 
à preparação de um golpe que suprima as liberdades e reconduza o País a uma 
ditadura. 

Os conspiradores movem-se quase livremente, recrutam gente, preparam 
esquemas para a conquista do Poder. 

O povo não pode ser mantido no desconhecimento destas perigosas activi- 
dades. Os órgãos do Estado, as forças democráticas e as massas populares 
devem, no momento actual, decuplicar a sua vigilância: comunicarem, pronta- 
mente, às autoridades militares, assim como ao Partido Comunista Português e 
outras forças democráticas, tudo quanto pareça suspeito: reuniões de gente 
reaccionária, contactos em sítios recatados, afixação de cartazes anticomunistas, 
propostas de aliciamento, etc. 

O Estado e o povo em conjunto estão em condições de localizar e identi- 
ficar os conspiradores e de intervirem prontamente para lhes cortar o passo. 

Não se pode confiar na «recuperação» de elementos reaccionários, fechar 
os olhos a manifestos actos contra a situação democrática. Entendimentos 
ingénuos com reaccionários podem custar muito caro à democracia e à paz. 

Uma coisa deve estar no espírito de todos. Se os fascistas e contra-revolu- 
cionários, hoje tratados com excessiva benevolência, voltarem um dia ao Poder, 
podemos estar certos de não pouparem ninguém. A contra-revolução vitoriosa 
significaria uma violentíssima repressão contra o MFA e as forças democrá- 
ticas, em que muitas vidas pagariam os meses de liberdade da nossa Pátria. 

É tempo de cessarem as contemporizações e o fechar de olhos. 
Os conspiradores e provocadores devem ser descobertos, apontados, iso- 

lados e, se necessário, presos, julgados e condenados. 
A vitória definitiva da democracia sobre o fascismo assim o exige. 

Liberdades e ordem democrática 
A reacção diz que se caminha para o caos. É ela que quer a desordem, a 

anarquia e a violência. Só na liberdade se pode alcançar ordem, paz, tranquili- 
dade e segurança. 

Existe, presentemente, uma situação democrática. Não um regime demo- 
crático. Só agora as liberdades estão a ser institucionalizadas. É uma necessi- 
dade. Liberdade tem de entender-se ligada à responsabilidade. Os termos de 
exercício das liberdades significam, necessariamente, uma certa limitação. Mas 
as liberdades devem ser tão amplas quanto possível. 

Comprecnde-se que, numa coligação política vasta e variada como aquela 
que actualmente detém o Poder, haja opiniões diferentes acerca deste prob! 

ma. As decisões sobre os assuntos mais candentes acabam por ser negociadas 
e decididas por compromisso. Os partidos não podem, porém, deixar de expor, 
em alguns aspectos fundamentais, os seus próprios pontos de vista. 

O PCP, por seu lado, considera como inconvenientes limitações ao direito 
à greve, a proibição da ocupação das empresas, os pré-avisos com larga ante- 
cipação, a suspensão dos salarios pelo tempo de greve, as facilidades de res- 
posta do patronato através do «lock-out». 

Considera como inconvenientes limitações ao direito de reunião e mani- 
festação a obrigatoriedade de excessivos prazos de pré-aviso e de percursos de 
cortejos, assim como a fixação de dias de semana para o efeito. 

Considera como inconvenientes limitações à liberdade de Imprensa a livre 
propriedade dos grandes meios de Informação pelo capital financeiro, o esta- 
belecimento da direcção dos jornais pelos proprietários, sem direitos de redac- 
ção, a proibição de que jornais que não pertençam a partidos políticos possam 
decidir, livremente, da sua orientação, incluindo a aproximação de ideias com 
tal ou tal partido. 

Considera como inconvenientes limitações à constituição de partidos polí- 
ticos a exigência de muitos milhares de assinaturas de eleitores proponentes 
do registo e a fixação de normas de funcionamento interno. 

O PCP luta para que as liberdades e direitos dos cidadãos sejam tão amplas 
quanto possível. Sublinha, ao mesmo tempo, que, se forem estabelecidas reais 
liberdades, se a institucionalização das liberdades se não converter num colete 
de forças ao seu exercício, é necessário cumprir e fazer cumprir a ordem demo- 
crática. 

Os fascistas, pela natureza da sua ideologia e pelas provas das suas atitu- 
des, são inimigos declarados da liberdade. 

Instituindo-se as liberdades, será necessário impedir, severamente, que os 
fascistas as utilizem para as destruir. Será necessário fazer cumprir aos fascis- 
tas, como a quaisquer outros cidadãos, as leis democráticas ingentes. 

Há certas tensões actuais na vida política portuguesa que, a não se esta- 
belecer uma real e sincera cooperação, não poderão prolongar-se muito tempo. 
Pela sua parte, o PCP empregará todos os seus esforços para que a situação 
agitada e incerta em que vivemos se transforme numa situação estável, sólida, 
regida por leis democráticas e em que a ordem democrática seja respeitada e 
se faça respeitar. 

Confiamos em que este objectivo será alcançado. 
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A Paz: uma exigência do Povo Português, uma vitória dia a dia mais próxima 

U HORA DAS NEGOCIAÇÕES 

PARA A PAZ E INDEPENDÊNCIA 

O Congresso do MPLA, a re- 
tomada das conversações com 
a Frelimo, o prosseguimento 
das medidas para a transmis- 
são dos poderes ao PA1GC 
na Guiné-Bissau foram os 
acontecimentos de maior re- 
levo noticiados esta semana 
quanto à evolução nos terri- 
tórios de Africa ainda subme- 
tidos ao colonialismo portu- 
guês. Em Angola e Moçambi- 
que, entretanto, após nova 
vaga de violência provocada 
por grupos colonialistas ou 
elementos marginais, ainda se 
mantêm muitos dos proble- 
mas de cuja solução depende 
o avanço do processo da in- 
dependência. 

O desenvolvimento geral 
dos acontecimentos confirma 
que estamos perante um pro- 
cesso irreversível. Alguns pas- 
sos mais foram dados no sen- 
tido da aplicação prática do 

princípio do direito ã inde- 
pendência. Dada a comp!ex;- 
dade dos problemas que se 
levantam e os obstáculos ain- 
da existentes, são evidentes 
as dificuldades com que ain- 
da terá de se defrontar o pro- 
cesso iniciado principalmen- 
te em Angola e Moçambique. 
A consideração e compreen- 
são de tais dificuldades não 
significa, porém, que se não 
tenham em conta, ao mesmo 
tempo, os perigos originados 
pelo adiamento de alguns pro- 
blemas. É no ambiente incer- 
to das questões ainda pen- 
dentes que o colonialismo e 
as forças mais reaccionárias 
procuram encontrar campo 
para as suas manobras, pata 
as confrontações violentas 
que lhes sirvam de argumen- 
to contra o rápido avanço 
do processo de descoicniza- 
Ção. 

Para cortar tais manobras 
pode grandemente contribuir, 
como o têm provado os últi- 
mos acontecimentos, o refor- 
ço e alargamento dos contac- 
tos, a vários níveis, com os 
movimentos de libertação re- 
presentativos dos respectivos 
povos. Os grandes passos da- 
dos na Guiné, certos acordos 
parciais noticiados peia Im- 
prensa em Moçambique são 
exemplo da utilidade real de 
tais contactos e do rápido 
progresso que eles permitem, 
desde que as posições de or- 
dem geral sejam previamente 
clarificadas. Em contraparti- 
da, tem-se visto como posi- 
ções unilaterais, tomadas sem 
acordo prévio das partes in- 
teressadas, levantam novas 
dificuldades em vez de resol- 
ver as existentes, e podem 
criar mesmo novos obstá- 
culos ao avanço dos acordos 

de fundo de que depende a 
resolução final do problema 
colonial. 

Na actual fase tem-se vindo 
igualmente a destacar a im- 
portância do alargamento da 
cooperação de Portygal com 
a ONU e o interesse que te- 
ria o estabelecimento de con- 
tactos com as várias organi- 
zações internacionais igual- 
mente interessadas no movi- 
mento de libertação africano, 
como a OUA. 

A complexidade dos proble- 
mas que ainda se levantam 
na via da liquidação da do- 
minação colonial portuguesa 
c a urgência com que'mui- 
tos deles se apresentam exi- 
gem que todas as possibili- 
dades e contribuições visan- 
do a sua mais rápida solução 
sejam devidameme aprovei- 
tadas. 

TAREFA 

UNHARIA 

(Coiílinuado da 1/ pág.) 

orientação de decidido apoio 
â consolidação de unia demo- 
cracia e- tável em Portugal, 
de estreita aliança entre as 
massas populares e as For- 
ças Armadas, de construtiva 
colaboração ccm o segundo 
Governo Provisório permite 
largos horizontes ao traba- 
Ihu nas autarquias. Importa 
nt realidade que às popula- 
Ções se abram perspectivas > 
concretas de acção, que delasí 
próprias partam iniciativas 1 
que melhorem as suas con- ' 
d:ções de vida, sem aguar- 
dar medidas tomadas ao ní- 
vel do poder central, antes 
pelo contrário auxiliando o 
seu trabalho através d» ini- 
ciativas próprias, que enri- 
quecem a experiência das 
massas, e da elaboração qe 
propostas que constituam 
bases de trabalho coorde- 
nado a níveis superiores. Há 
que quebrar o atentismo 
criado por 50 anos de fascis- 
mo, o atentismo que leva a 
e perar que tudo venha «de 
cima», para o substituir por 
uma entusiástica, consciente 
e activa participação dá-, 
populações na edificação e 
definição do seu futuro. Há 
que, no trabalho prático, 
conquistar as massas para a 
consciência de que a liber- 
dade e a felicidade são po-- 
síveis — assim elas se empe- 
nhem decididamente na sua 
construção. Como estes três 
meses de vitórias democráti- 
cas amplamente o compro- 
vam. 

O estado democrático tem 
dç ser construído em todo o 
Pais, tem de estar onde está 
o povo. E só o povo o poderá 
construir. 

Camarada: lê e di- 
funde o AVANTE!. 
Organiza postos e 
grupos de venda do 
feu jornal, o jornal 
dos trabalhadores. 

INVESTIMENTOS, DEMOCRACIA E INDEPENDÊNCIA 

(Continuado da l.a pág.) 

pendência das grandes; a paralisa- 
ção de investimentos e a fuga, mes- 
mo recorrendo ao contrabando, de 
avultados capitais, são armas que 
nas mãos da reacção se usam actual- 
mente para acelerar o processo in- 
flacionista e provocar o caos econó- 
mico. 

Hoje, é assim que atacam; para 
amanhã outras formas certamente 
mais evoluídas e directas deverão 
estar no choco e, para as enfrentar 
e neutralizar, para lhes dar a res- 
posta adequada, deve o nosso povo 
prepara r-se. 

Nc sector da indústria, esses efr- 
cu'03 do grande capital não operam 
apenas ao nível das grandes empre- 
sas. Certos grandes capitalistas, 
mesmo alguns grupos multinacio- 
nais, recolhem a mais-valia do traba- 
lho português em centenas de pe- 
quenas e médias unidades fabris que 
empregam muitos milhares de tra- 
balhadores. 

A sua Insolvência é artificial e 
nada tem a ver com a insolvência 
real de muitos pequenos e médios 
industriais afectados pelas activida- 
des sabotadoras dos referidos cír- 
culos. 

Na sua intervenção do domingo 
último, o Primeiro-Ministro, coronel 
Vasco Gonçalves, ve:o apontar ao 
povo português a falsidade dos sal- 
dos positivos orçamentais e dos 
«preços políticos» praticada pelos 
antigos governantes fascistas, é 
uma verdade incontestável. Há ain- 
da outras verdades que é preciso 
desnudar. É a altura de mostrar ao 
povo uma outra falsidade: a da cha- 
mada política de «fomento nacio- 
nal» do regime anterior, a dos mi- 
rabolantes «planos de industrializa- 
ção do País», apregoados aos quatro 
ventos pelos coriféus do fascismo. 

O que se está a verificar da parte 
de alguns círculos das multinacio- 
nais é s comprovação prática dessa 
«industrialização» de pés de barro, 
sempre denunciada vigorosamente 
pelo PCP, então na clandestinidaoe. 
Bastou um primeiro «amuo» do 
grande capital, irritado pela peque- 
na subida de salários dos trabalha- 
dores portugueses, para pôr em ^vi- 
dência a estreiteza, a fragiTdsde e 
o carácter antinacional dos planos 
fascistas de industrialização. 

Uma industrialização 

co»trária aos interesses 

do povo 
Principalmente sob o consulado 

de Marcelo Caetano foram enviados 
aos quatro cantos do mundo capi- 
talista alguns «calxeIros-viaj'antes» 
do fascismo ligados à alta finança 
os^ quais puseram em almoeda c 
País a troco da protecção dos mo- 
nopólios à sua política colonialista 
e de guerras coloniais. 

Xavier Pintado e outros fizeram- 
-no com bastante clareza nas suas 
viajatas. Aos grandes grupos mono- 
polistas multinacionais dós Estados 
Unidos, da Alemanha Federal, ao 

Japão, e:c. foram oferecidas vanta- 
gens aliciantes para investirem em 
Portugal. Apregoou-se uma mão-da- 
-obra «industriosa e barata» (alguns 
chegaram mesmo a afirmar que os 
operários portugueses nem tinham 
sequer grandes exigências alimenta- 
res...); d cr.moleza 'sençao de im- 
postos durante um largo período, 
incluindo os da mporação de ma- 
térias-primas e produtos semí-aca- 
bados e sobresselentes; o custeio 
pelo Estado Português (!e;a-se oe o 
povo português) de onerosos estu- 
dos e projectos e principalmente 
custosas intra-estruturas; finalmente, 
a liberdade de transferiem para frra 
fundos e lucros sem qualquer obri- 
gação de os investir em Portugal. 
Bom, e a juntar a tudo sto uma 
«boa» polícia política—a PIDE/DGS, 
capaz de reprimir ferozmente os 
trabalhadores recalcitrantes e pô-ics 
em respeito. Ao mesmo tempo, è 
luz duma falsa perspectiva de larga 
vigência no Poder do regime fascis- 
ta, vislumbrava-se a possibilidade 
de explorar a classe operária portu- 
guesa até ao infinito... 

Com essas firmes garantias e tão 
aliciantes vantagens certos gruocs 
multinacionais investiam em Portu- 
gal alguns milhões de contos. Insta- 
lações foram montadas, dezenas de 
milhares de operários (principal- 
mente mulheres) foram empregados 
e Portugal tornou-se um dos paraí- 
sos do capital estrangeiro. 

Qual foi, entretanto, a «industria- 
lização» imposta pelos grandes gru- 
pos financeiros'a Portugal? 

Na electrónica, serviços dos mais 
lesivos da saúde dos trabalhado es 
(que o digam as operárias da Ap- 
plied e da Signetics, por exemo.ol, 
fabrico de elementos que eram ^3- 
pois reunidos a outros doutras fá- 
bricas e doutros países em unidedas 
que faziam a montagem e o acaba- 
mento final dos conjuntos; nas con- 
fecções e no calçado, uma produ- 
ção quase exclusiva para os merca- 
dos externos (em alguns casos, 
aviões das próprias empresas multi- 
nacionais ou fretados para isso le- 
vavam para fora toda a produção 
dalgumas empresas), confecções que 
utilizavam e utilizam uma parte da 
nossa produção têxtil; e montagem 
de automóveis, camiões c tractores 
com a maior parte dos seus mate- 
riais oriundos do estrangeiro e cujo 
fabrico obedecia mais a objectivos 
de penetração nos mercados abertos 
a Pprtugal por efeito dos acordos 
da EFTA do que aos duma verdadei- 
ra indústria automóvel ao serviço 

do País; na celulose e pasta de pa- 
pel, a florestação forçada © pouco 
compensadora em beneficio da pro- 
dução estrangeira, num país onde 
o défice do papel cria graves pro- 
blemas à indústria gráfica e livreira, 
e portanto è expansão duma Im- 
prensa democrática. 

Insegurança económica 

— tecla dos inimigos 

de Portugal democrático 
O 25 de Abril não agradou, é 

ev'denís, a certos destes ^grupos e 
% outros que chupavam e chupam 
ainda à- larga na teta colonial. Or- 
ganizou-se o pânico e a sabotagem 
económica nos arraiais da reacção 
internacional. Inventou-se a insegu- 
rança nas ruas e grandes surtos de 
cólera para desviar turistas estrai- 
geiros para os centros concorren- 
tes do turismo português — e, por- 
tanto. operar uma redução drástica 
na entrada de divisas (dlga-se de 
passagem que foi dada a esta cons- 
piração uma bca achega com a so- 
negação do envio para Portugal das 
remessas dos emigrantes que^ con- 
tudo. as entregarem em rnaor vaior 
do que nunca às organizações Bancá- 
r as que as deveriam remeter para 
o País). Agitou-se os perigos da 
nova situação política para os inves- 
timentos estrangeiros iá realizados 
ou a realizar, etc. 

«O clima da investimentos foi 
destruído mesmo num longo Deno- 
do no futuro» — diz o senhor Niis 
Panes, representante de Bilisruds na 
CELBI, a um jornal sueco; out-c. 
o senhor Niis Eckerbon, represen- 
tante da Eriksberg na Lisnave, de> 
larou que a «situação é ainda mui- 
to pouco ciara mas, através duma 
paragem dos investimentos » fa- 
zendo restrições em diferentes sec- 
tores, nós podemos talvez este ano 
atingir a faiência»; ainda outro, o 
senhor Uif Hacenfeidt, da fábrica 
ds confecções FRECQ, de 80 opara- 
rias, que fornece calças a grande 
empresa da família Hagenfeldt em 
Orebro, afirmou; «Sim, as perspecti- 
vas para a indústria no país foram 
irremediavelmente atingidas». 

E tudo isto porquê? 
Principslmeme porque os sa ár cs 

de 1600$00, uns um pouco mais, 
outros menos, foram afectados pelo 
estabelecimento do salário mímino 
de 3300$00 (alguns trabalhadores 
menos realistas chegaram a reivin- 
dicar os 6000$00, como se sabe). 

Depois, porque a liberdade sind'-- 

cal, o reconhecimento do direito a 
greve e outras medidas democráti- 
cas (em vigor nos países de origem 
desses grupos) foram possibil''ados 
aos trabalhadores portugueses peio 
novo sistema de governo. 

Condições favoráveis 

se abrem 
É evídenle que os investimentos 

estrangeiros são necessários ao País 
e que na conjuntura presente e na 
que se perspectiva no futuro ime- 
diato têm ainda vastas poss:b!l da- 
des duma larga e vantajosa retnbu - 
ção. Vários sectores finance'•os, 
mesmo multinacionais, parece esta- 
rem a compreendê-ío. A classe ope- 
rária portuguesa e a sua vanguar- 
da— o PCP — não repudiam a in- 
versão de capitais estrangeiros e a 
sua participação num vasto plano oe 
incíustrialização nacional que arran- 
que Portugal do atraso a que o 

condenou o fascismo. Mas ume 
condição se impõe: 

Hoje, com o 25 de Abri], ao em- 
-se possibilidades novas para uma 
industrialização, ainda que com lar- 
ga participação do capital privado, 
nacional e estrangeiro, mes esta tem 
de ser orientada no interesse fun- 
damental do povo e do País — o 
que implica uma política de inver- 
são de capitais estrangeiros sem 
condições políticas, o que exige a 
aceitação dos novos rumos políticos T 
escolhidos pelo nosso povo. 

Essas perspectivas são tanto mi s 
amplas quanto é certo que o ôàri- 
belecimento pela primeira vsz Ce 
relações diplomáticas soei ali a tis 
abre possibilidades para uma ajuda 
desinteressada nos planos económ.- 
co, cultural, tecnológico, científico e 
mesmo financeiro desses países a 
Portugal. Queremos que o nosso 
povo vença o seu atraso mas não 
à custa da sua independência nacio- 
nal. 
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^ Um grande artista 

Um lutador ■ 
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pela liberdade — contra o fascismo 
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DISTRIBUIÇÃO DO «AVANTE!» 

A ATENÇÃO DAS 0R6ANIZAÇÕES LOCAIS DO PCP 
Solicít-a-se a todas as organíxações do PCP que comuni- 

quem regularmente ao «Avante!»Serviço de Distribuição, 
até cada terça-feira, as quantidades d© jornais que preten- 
dem receber nessa semana. 

«AVANTE!» — Rua António Serpa, 26 - 3.°, Ot.0   
Telefone 76 64 45 — Lisboa-1 

0 SINDICALISMO NO MUNDO 

-Georges leíranc 

CRESCIMENTO ZERO ? 

\^-Alfred Sauvy 
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105$ 

Peça na sua livraria ou directamente a 

publicações europa-américa 
Apartado 8-Mem Martins jÁ 
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CfMràCIA DE IMPRENSA 

DA INTERSINDICAL 

«Venham, venham (diziam 
os fascistas aos capitalistas 
estrangeiros), venham rou- 
bar, explorar, raipinar, tomar 
conta do resto. Isto é o pa- 
raíso para vós.» 

A «ordem» fascista, a esta- 
bilidade do regime, a repres- 
são terrorista ao movimento 
operário, a Inexistência de 

sindicatos livres, o domínio 
de toda a política nacional 
pelo capital financeiro eram 
apresentados aos imperialis- 
tas como as melhores garan- 
tias de chorudos lucros em 
Portugal. 

Após o 25 de Abril e das 
medidas que foram tomadas 
pelo Governo Provisório, no- 

DE VILA FRm DE XIRA AO COUÇO 

SEAREIROS DE MELÃO E TOMATE 

ORGWAM-SE EM TODO 0 RIBATEJO 

Uma ampla organização 
de seareiros- de melão e to- 
mate está a formar-se em 
todo o Ribatejo, a partir da 
experiência de comissões 
constituídas nas lezírias do 
vale do Tejo. No Oouço, onde 
os seareiros inicialmente es- 
tavam a ser manipulados pe- 
los grandes agrários na AT.A 
esboçam-se agora tentativas 
para a formação de comis- 
sões que negoceiem directa- 
mente com os grandes agrá- 
rios as condições de arren- 
damento para a próxima 
campanha. 

Os seareiros produtores de 
melão do Vale do Tejo fize- 
ram recentemente uma ex- 
posição ao secretário de Es- 
tado da Agricultura, em que 
mostram querer criar uma 
organização que os defenda. 
No Couço, onde o «Avante!» 
esteve este fim-de-semana, 
em reportagem, a falta de 
uma organização deste tipo 
permite que alguns seareiros 
continuem a ser manipulados 
pelos grandes lavradores. v 

A comissão de produtores 
de melão da região de Al- 
piarça, com quem contactá- 
mos nos campos, na sua qua- 
lidade de rendeiros, apre- 
ciam em documento enviado 
recentemente à Secretaria 
de Estado da Agricultura a 
grave situação que se desen- 
volve nos campos de VUa 
Franca de Xira e noutras zo- 
nas do vale do Tejo. 

Esta comissão, que desde 
1971 vem assumindo posição 
em defesa dos seareiros de 
melão, é o gérmen duma 
organização ampla cujos 
objectivos foram sempre de- 
fender os seareiros das ar- 
bitrariedades dos «donos» da 
terra, exigindo paralelamen- 
te a fiscalização do melão 
verde, um maior apoio té- 
cnico e preços de produção 
e comercialização, para que 
o público não seja vitima da 
especulação. 

Rendas: 9 a 12 contos 
«Para dar uma Ideia de 

como se praticam os arren- 
damentos desta campanha 
de 1974, basta dizer que os 
preços por hectare foram de 
9 a 12 contos, mas por um 
período de 6 meses, porque 
nos outros 6 meses a terra 
é explorada pelos proprietá- 
rios como pastagens de gado. 
Actualmente os pagamentos 
das rendas são os seguintes: 
1) metade da renda paga 
seis meses antes de começar 
a cultura e a outra metade 
no início da cultura; 2) a 
renda toda paga antes ds 
começar a cultura. 

Ora este sistema de paga- 
mento obriga os seareiros a 
recorrer a empréstimos oan- 
cárlos com todas as conse- 
quências (juros, etc.) que 
vêm aumentar as dificulda- 
des económicas dos mesmos» 
— afirmam os seareiros no 
seu documento. 

E concretizando as condi- 
ções económicas que origina- 
ram a sua deslocação, du- 
rante seis meses de cada 
ano, para os campos do vale 
do Tejo, os meloelros de Al- 
piarça reafirmam: 

«Foi por dificuldades 
económicas, causadas prin- 
cipalmente pelo desemprego, 
que estes trabalhadores se 
deslocaram da sua terra e 
passaram a dedicar-se a esie 
tipo de cultura.» 

0 que querem os meloeiros ? 
«Estes trabalhadores pre- 

feriram uma vida dura, uma 
vida de sacrifícios vivendo 
em barracas sem o mínimo 
de condições de higiene e 
conforto, uma vez que até a 
própria água das valas com 
que nos lavamos, com que a 
nossa roupa é lavada e da 
qual damos de beber aos ani- 
mais, está poluída (ou até 
envenenada pelos processos 
químicos utilizados nas moí- 
das dos arrozais). Sujeito^ a 
todas as intempéries, traba 
lharam muitas vezes 15 e 16 
horas por dia, na ânsia cie 
melhorarem as suas cond - 
ções de vida e darem uma 
educação a seus filhos que a 
eles lhes foi negada. 

Mesmo assim, vivendo sai 
péssimas condições. estes 
trabalhado r e s preferiram 
esta jnigração e não a emi- 
gração a qual só contribuiria 
para o enriquecimento dou- 
tros países.» 

Os meloeiros organizados 
em comissões, fizeram ape- 
los para a organização de 
todos os seareiros do Riba- 
tejo que defrontam neste mo- 
mento os grandes agrários 

que lhes criam dificuldades 
nos arrendamentos. 

«O que pretendem os pro- 
dutores de melão através da 
sua comissão? 

1.° Que o Governo Provisó- 
rio estabeleça preços para o 
arrendamento das terras de 
forma que os rendeiros as 
possam trabalhar condigna- 
mente e colocar no mercado 
consumidor produtos mais 
baratos. 

2.° Que seja dado a este 
ramo de exploração uma as- 
sistência técnica e finan- 
ceira condigna. 

3.° Que o Governo Provisó- 
rio estabeleça no principio 
das campanhas preços de 
produção e comercialização 
em que ambas as partes 
tenham a rentabilidade justa 
do seu trabalho e que o con- 
sumidor não seja vitima de 
especulação como tem sido 
até aqui. 

4.° Caso as terras não se- 
jam exploradas de forma 
adequada, que sejam na- 
cionalizadas e entregues a 
grupos de trabalhadores agrí- 
colas com auxílio, assistência 
e controlo do Governo.» 

Os seareiros declaram estar 
na firme disposição de tra- 
balharem neste ou em qual- 
quer outro tipo de explora- 
ção agrícola, para a edifica- 
ção de um Portugal livre, 
democrático. 

No Couço é urgente 

uma organização 

de seareiros 
No concelho de Coruche, 

a actividade dos seareiros de 
tomate é predominante. Os 
seareiros, que viam nas fá- 
bricas transformadoras o seu 
principal explorador, iludidos 
por um aumento do valor do 
tomate por quilo, surgido 
após o 25 de Abril, voltaram- 
-se em alguns casos contra 
os operários agrícolas, para 
os quais, com plena justiça 
se estabeleceu recentemente 
uma convenção colectiva de 
trabalho. 

No debate que tivemos no 
Couço com diversos seareiros, 
o «Avante!» foi alertado 
para a atenção com que os 
pequenos seareiros do Couço 
seguem a experiência dos 
seus camaradas de Vila Fran- 
ca de Xira e pela forma como 
condenam alguns seareiros 
oportunistas; 

«Os grandes agrários que- 
rem isolar os pequenos 
seareiros do Couço, preten- 
dendo que eles se oponham 
aos operários agrícolas. A 
nossa luta de seareiros não 
é contra a melhoria do nível 
de vida dos operários agrí- 
colas. Muitos de nós somos 
operários agrícolas noutros 
períodos. Nós devemos lutar, 
como os seareiros de Alpiarça, 
pela melhoria dos preços, 
contra as rendas altas, pelo 
controlo da comercializa- 
ção, pela organização dos 
seareirtv, em grandes coope- 
rativas que negoceiem com 
as fábricas ou com o mer- 
cado os preços da nossa pro- 
dução, limitando a margem 
de lucro dos intermediárias 
e combatendo a especulação.» 

Um caminho comum: 

As comssões de seareiros 

em todo o Ribatejo 
Nos múltiplos debates que 

o «Avante!» fez neste fim- 
-de-sem^na com os seareiros, 
dois tlp<?s de tarefas apare- 
cem desde já como imediatas, 
aos seareiros de todo o Riba- 
tejo: 

1.° A organização de comls 
sões locais que estabeleçam 
os arrendamentos com os 
grandes agrários, negociand: 
em pé de igualdade com o 
latifundiário. 

2.° A criação de cooperat: 
vas _ de comercialização de 
melão ou de associações para 
a realização de contratos 
para a venda de tomate às 
fábricas. 

Estas duas iniciativas per- 
mitirão unir os seareiros, de- 
fendendo os preços na pro- 
dução e diminuindo o capi- 
tal que têm de entregar an 
tecipadamente aos grandos 
agrários. A organização dos 
seareiros em todo o Ribatejo, 
em unidade e colaboração 
com o Sindicato dos Operá 
rios Agrícolas do Distrito di 
Santarém, abrirá novas pers- 
pectivas ao desenvolvimento 
destas Importantes activida- 
des produtivas. 

meadamente o estabeleci 
mento do salário minimo 
nacional, as sociedades mul- 
tinacionais que se tinham 
instalado no nosso pais sen- 
tiram que tinham acabado 
os «bons tempos». 

Uma onda de despedimen- 
tos colectivos, encerramen- 
to de fábricas e ameaças pa 
ra redução para cerca de 
um terço do tempo de labo 
ração normal, foram a res- 
posta das multinacionais. No 
sector da electrónica, a si- 
tuação é particularmente 
grave. Para denunciar as ma- 
nobras e a sabotagem neste 
sector, a Intersindical reali- 
zou no passado dia 14 de 
Agosto uma conferência de 
Imprensa. Foi revelada a si- 
tuação em várias empresas 
no sector da electrónica e 
material eléctrico. Foram 
despedidos 116 trabalhadores 
na Applied; na consequên- 
cia da acção desenvolvida, a 
direcção abandonou a fábrica 
deixando 600 trabalhadores 
desempregados. Na D. S, 
Electrónica, 19 operários fo- 
ram despedidos, recusando- 
-se a sair da fábrica, a direc- 
ção fechou a fábrica aumen- 
tando o número de desem- 
pregados para 45. Na Con 
silium, após a apresentação 
do caderno reivindicativo 
foram despedidos colectu a- 
mente 34 trabalhadores, ten- 
do o patrão tentado recru- 
tar por meio de anúncios 
novos trabalhadores, ha 
Creator. a fábrica foi fecha- 
da e 80 trabalhadores fica- 
ram sem trabalho, foram 
feitas vagas promessas de 
trabalho para 23. 

Noutra empresa, a Facel, 
onde trabalham cerca de 60J 
trabalhadores, foi apresen- 
tada uma proposta de alter- 
nativa à comissão de traba- 
lhadores; o despedimento 
colectivo de 225 operários ou 
a redução do tempo de tra- 
balho para um terço apro- 
ximadamente, tendo por con- 
sequência uma redução con- 
siderável no montante de 
salário. Na mesa estavam 
presentes vários trabalha- 
dores em representação das 
diferentes empresas em con- 
flito. O representante dos 
trabalhadores da fábrica 
Signetics de Setúbal cha- 
mou a atenção para o caso 
que se está a passar nessa 
empresa, considerado bas- 
tante grave. Numa petriac 
enviada ao Ministério do Tra- 
balho pela administrarão 
daquela empresa multina- 
cional. alegando dificuldades 
de mercado e de competição, 
apresentou a seguinte alter- 
nativa: despedimento colecti- 
vo de 1000 trabalhadores 
(sobre um total de 13001 ou 
o despedimento colectivo de 
800. conservando os restan- 
tes numa base de trabalho 
em que alternam uma se- 
mana sem trabalho e outra 
ao serviço. 

As grandes companhias 
multinacionais não se con- 
formam com a nova situa- 
ção política. Manobram e 
tentam sabotar a economia 
nacional, lançando milha- 
res de trabalhadores no de- 
semprego. A Intersindical 
considera que é urgente que 
se desenvolva a campanha de 
solidariedade para com os 
trabalhadores em luta como 
meio de fazer fracassar estas 
manobras do Imperlalismc. 

Última homenagem 

a um militante 

comunista 

BenaviU em peso rendeu 
a sua úlHma homenagem a 
Artur Cavaco Garcia, que 
morreu recentemente em Sa- 
cavém, 

Operário da Olaio, Artur 
Cavaco Garcia era muito 
prestigiado entre os traba- 
lhadores. Deixou a sua acti- 
vidade ligada às grandes lu- 
tas dos assalariados agrícolas 
alentejanos pela histórica 

conquista das 8 horas. Pre- 
so pela PIOE, foi ferozmen- 
te torturado e permaneceu 
na prisão durante 5 anos. 
Era militante do PCP, 

No seu funeral, em que 
se incorporou quase foda a 
população de Benavila, usou 
da palavra o camarada Joa- 
quim Velei, que se referiu 
à sua aefividade de mllifan- 
te comunista. 

•• 

«Si : 

•to.» 

Em Portalegre 

Os trabalhadores agrícolas 

organizam os seus sindicatos 

Durante a conferência de Imprensa, no Sindicato dos Motoristas 

MOTORISTAS 

SINDICATO EM LUTA 

Os sindicatos dos motoristas, 
após o 25 de Abril, têm-se movi- 
mentado numa luta organizada em 
tomo 'dos inúmeros problemas que 
abrangem as diferentes classes de 
profissionais neles abrangidos; mo- 
toristas de carga e aluguer, moto- 
ristas de veículos ligeiros de pas- 
sageiros de aluguer, profissionais de 
aluguer de automóveis sem condu- 
tor, profissionais do serviço público 

cu los ligeiros de passageiros de alu- 
guer. 

3.° Industriais que já explorem 
a indústria de transportes em veí- 
culos ligeiros de mercadorias. 

4.° Industriais que já explorem 
a indústria de transportes em veí- 
culos pesados de mercadorias. 

5.° Proprietários de veículos de 
carga licenciados nos termos do ar- 
tigo 42.° de decreto 46 066 de 7 

dos transportes colectivos urbanos - de Dezembro de 1964 
e outros. 

Exemplo desta movimentação é a 
campanha desenvolvida junto dos 
motoristas de carga e aluguer e a 
apreciação em curso do diploma le- 
ga!, herdado do fascismo, que regula 
a concessão de alvarás de veículos 
ligeiros de passageiros de aluguer. 

«Nem mais um quilo!». 
Como resposta ao desemprego 

verificado no sector de cargas e alu- 
guer e como protesto relativamente 
ao elevado número de acidentes 
provocados por excesso de carga, 
os dezoito sindicatos de motoristas 
do País aderiram, em peso, à cam- 
panha «Nem mais um quilo!», lan- 
çada pelo Sindicato dos Motoristas 
do Distrito de Lisboa. 

O patronato utiliza, como uma 
das muitas formas de exploração, o 
expediente de obrigar os trabalhado- 
res a carregarem nos carros uma 
tonelagem muito superior aos limi- 
tes legais. Objectivo imediato? Res- 
ponde-nos um comunicado dos Sin- 
dicatos dos Motoristas; «Muito sim- 
ples: é que pagando o salário de um 
trabalhador, este está a trabalhar 
por dois ou três e às vezes mesmo 
mais», alimentando, assim, o desem- 
prego no sector, o que constitui 
também um «controle» do patrona- 
to a nível salarial. Por outro lado, 
a situação assume foros de crime, 
na medida em que é causa cons- 
tente de trágicos acidentes.» 

Daí, a popularidade desta campa- 
nha que movimenta milhares de tra- 
balhadores. Eis alguns dados exem- 
plificativos da amplitude da classe 
no País: Lisboa; 9000 profissio- 
nais; Porto; 6000; Setúbal: 2400; 
Santarém; 3800; Leiria: 3750; Coim- 
bra: 4500; Aveiro; 4000; Faro; 
1500; Braga 1300; Viseu e Évora: 
1000. 

Nesta campanha, correspondendo 
ao pedido do Sindicato dos Moto- 
ristas do Distrito de Lisboa, cola- 
boram brigadas de Trânsito da 
GNR e da PSP, que possuem balan- 
ças móveis, com vista à fiscalização 
dos veículos a circular. 

Tratando-se de uma classe, cujas 
características de trabalho isolado, 
não constituem um meio favorável 
para uma movimentação massiva de 
noventa por cento dos trabalhado- 
res do sector, esta campanha repre- 
senta já uma tomada de consciência 
dos seus problemas a nível supe- 
rior. Tanto mais que se trata de 
uma luta conduzida não, por objec- 
tivos de imediata satisfação econó- 
mica mas de solidariedade. 

«Avante!» saúda os motoristas 
de carga e aluguer pelo seu grau 
de consciência de classe que a prá- 
tica irá alargando e cimentando. 

Em discussão prioridades 

de licenciam^its» 
Delegados dos sindicatos de mo- 

toristas dos distritos de Lisboa, 
Porto, Coimbra, Évora, Aveiro, Vi- 
seu, Leiria, Braga, Bragar^ Vila 
Real, Portalegre, Santarém Setú- 
bal estiveram presentes na reunião 
de Smbito nacional, realizada no 
dia 19, em Lisboa, na sede do sin- 
dicato local. 

O objectivo imediato da reunião 
consistiu na discussão da portaria 
803/73, que regula a concessão de 
licenças de aluguer em vefculos li- 
geiros de passageiros nas sedes dos 
concelhos urbanos. 

A presente portaria, projectada 
no regime anterior, estabelece uma 
ordem de prioridades na concessão 
de licenciamentos que não satisfaz 
as aspirações da classe, é o seguin- 
te o esquema de prioridades agora 
posto pelo secretário de Estado de 
Transportes e Comunicações, è dis- 
cussão dos Sindicatos: 

1.° Motoristas profissionais, com 
peio menos um ano de inscrição no 
sindicato respectivo e que há mais 
tempo exerceram efectivamente a 
profissão. 

2.° Industriais que já explorem 
a indústria de transportes em vel- 

6.° Quaisquer outros indivíduos 
que obedeçam aos requisitos genéri- 
cos enunciados no número seguinte. 

Para que a análise deste diploma 
reflicta as posições a nível nacional, 
os dezasseis sindicatos presentes so- 
licitaram à Direcção-Geral de Trans- 
portes Terrestres a prorrogação do 
prazo concedido por este organis- 
mo (8 dias) por mais um mês. 

Impõe-se um CTT 

a nível nacional 
Um dos pontos aprovados na reu- 

nião foi a constituição de um secre- 
tariado a nível nacional composto 
por delegados dos sindicatos distri- 
tais. A função deste secretariado se- 
rá a abordagem das questões com 
que a classe se debate actualmente. 

Entre os muitos problemas sobre 
os quais este secretariado se vai de- 
bruçar encontra-se o estabelecimen- 
to de um Contrato Colectivo de 
Trabalho a nível nacional. Este pro- 
jecto constitui uma primeira medi- 
da para a unificação sindical, pois 
a existência de dezanove sindicatos 
distritais, alguns de dimensão míni- 
ma é, objectivamente, um obstáculo 
ao fortalecimento da unidade da 
classe, beneficiando a exploração 
patronal. 

Um contrato colectivo de traba- 
lho a nível nacional favorece, pois, 
a unidade dos profissionais sujeóos 
a discriminações arbitrárias, toman- 
do como base uma diferença de ca- 
tegorias, a saber, a «Letra A» que 
engloba cerca de 15 mil trabalha- 
dores em todo o País, excluindo os 
distritos de Braga, Coimbra, Porto, 
Setúbal, Lisboa e concelho de Cas- 
cai, onde vigora a categorig «Táxis». 

O trabalho já desenvolvido, in- 
clusivamente nas duras condições 
do fascismo, e os projectos de ac- 
ção futura correspondem aos inte- 
resses dos diferentes sectores de 
profissionais abrangidos pelos sin- 
dicatos de motoristas, pelo que a 
classe não deixará de apoiar os ca- 
maradas das direcções já saneadas 
que merecem a confiança dos tra- 
balhadores. 

No dia 18 de Agasto reall- 
zou-se em Portalegre, na sede 
do Movimento Democrático 
Português, uma reunião de 
delegados das Comissões Sin- 
dleais dos Trabalhadores 
Agrícolas do Distrito de Por- 
talegre, com a presença de 
sesesnta delegados em repre- 
sentação de dezanove fre- 
guesias. Participaram tam- 
bém nos trabalhos delega- 
dos do secretariado do Sin- 
d i c a t o dos Trabalhadores 
Agrícolas dos distritos de 
Évora e Beja, bem como da 
Intersindical. 

Depois de uma ampla dis- 
cussão e troca de experiên- 
cias sobre a organização dos 
sindicatos agrícolas e sua 
importância na unidade e 
organização do proletariado 
agrícola e sobre a necessi- 
dade de uma Convenção de 
Trabalho e de incentivar a 
luta contra os despedimen- 
tos, tomaram-se decisões so- 
bre os principais pontos de- 
batidos. 

Assim, no que se refere ao 
Sindicato, foi eleita uma 
comissão provisória pró-sin- 
dicato do distrito de Porta- 
legre composta por 10 ele- 
mentos. B;ta comissão ficou 
encarregada de estudar as 
convenções de trabalho para 
o distrito e de assegurar a 
continuidade dos trabalhos 
para a constituição do Sin- 
dicato. Decidiu-se igualmen- 
te incentivar, na base de 
amplas reuniões de traba- 
lhadores, a criação de comis- 
sões pró-sindlcato nas fre- 
guesias onde ainda não exis- 
tam e dar os passos neces- 
sários para a abertura de 
uma sede do Sindicato (pro- 
visoriamente, o MDP de Por- 
talegre cedeu uma sala nas 
suas instalações, mas foi 
Igualmente decidido que as 

MDP). Foi ainda acordado 
que seria de toda a conve- 
niência que as convenções 
colectivas fossem assinadas 
a nível de concelho e decidiu- 
-se exigir do Ministério do 
Trabalho medidas que impe- 
çam a violação de conven- 
ções assinadas. 

Finalmente, sobre o pro- 
blema dos despedimentos, 
foi feita inicialmente uma 
cuidada análise da situação, 
caracterizada por despedi- 
mentos em massa por parte 
dos grandes agrários, tendo- 
-sa decidido solicitar medi- 
das urgentes não só para pôr 

termo a esta situação como 
também para obrigar os pro- 
prietários a procederem ao 
cultivo dos terrenos que mui- 
tos têm deixado abandona- 
dos, bem como a fazerem 
colheitas, uma vez que a sa- 
botagem nesse sector começa 
a atingir proporções graves. 
No documento final da reu- 
nião o ponto 4 assinala tam- 
bém a decisão de exigir a 
substituição dos delegados 
da INTP por outros funicio- 
nários do Ministério do Tra- 
balho por aqueles se revela- 
rem comprometidos com os 
grandes agrários. 

OS TRABALHADORES DA MUTUAL 

OBTIVERAM SATISFAÇÃO PARA PONTOS 

REIVINDICATIVOS ESSENCIAIS 

Após vinte e seis dias de 
luta persistente e unida, os 
trabalhadores da companhia 
de seguros Mutual obtive- 
ram, através da mediação do 
Ministério do Trabalho, satis- 
fação para pontos reivindica- 
tivos que consideravam fun- 
damentais, designadamente: 
constituição duma comissão 
de inquérito (paritária) para 
aipreciação da actuação do 
chefe do pessoal relativa- 
mente aos trabalhadores da 
empresa; admissão da traba- 
lhadora Maria Teresa Dantas, 
no quadro de pessoal de car- 
teira e com dez anos de anti- 
guidade, que havia sido des- 
pedida sem justa causa: e in- 
tegração no nessoal de cartei- 
ra" de trabalhadores até ago- 
ra classificados entre o pes- 

tanejais nos seus vencimen- 
tos em virtude dos dias que 
se mantiveram em greve. 

A luta dos trabalhadores 
da Mutual culminou, assim, 
numa primeira fase que, des- 
de já, se pode considerar po- 
sitiva. A unidade sem desfa- 
lecimentos de que deram pro- 
vas, aliada à solidariedade 
activa que lhes foi prestada 
por todos os trabalhadores 
de seguros e pelos trabalha- 
dores em geral, é garantia de 
que saberão encontrar solu- 
ções adequadas para a con- 
secução de todos os pontos 
do caderno reivindicativo. 

soai auxiliar (dois dos casos 
comissões a nível de fregue- serão objecto de apreciação 
sias e concelhos utiliza:&em p0r parte duma comissão pa- 
para os seus trabalhos as ritária grémio-sindicato). 
Casas do Povo) 

No que se refere às con- 
venções de trabalho, a as- 
sembleia decidiu incentivar 
reuniões ao nível de fregue- 
sia para estudo de projeotos 
de convenção, na base da de 
Beja, ficando a comissão 
provisória responsável por 
coordenar todo este traba- 
lho até à próxima reunião 
(marcada para 8 de Setem- 
bro, às 13 horas, na sede do 

Além disso, os trabalhadores 
e a Administração comprome- 
teram-se, na acta formal do 
acordo, a estabelecer um ca- 
lendário de reuniões para 
reinício da discussão dos res- 
tantes pontos do caderno rei- 
vindicativo. Foi ainda estabe- 
lecido um acordo de nresta- 
ção de serviço suplementar e 
sobre a sua remuneração, que 
impedirá que os trabalhado- 
res sofram descontos subs- 

NO MUNDO 00 TRABALHO 

PLENÁRIO DA INTERSIN- 
DICAL — Em comunicado dis- 
tribuído à Imprensa, a Inter- 
sindical Nacional convoca pa- 
ra os dias 24 e 25, respectiva- 
mente às 14 e às 10 horas, na 
sede, o Plenário desta organi- 
zação. 

Da ordem de trabalhos 

constam os seguintes pontos: 
dia 24 — Previdência, Fundos 
(Aplicação da oferta da 
FDGB) Informações; dia 25 
— Despedimentos e aumento 
do custo de vida, Legislação 
Sindical, Conferência Sindi 
cal Mundial de Solidariedade 
com o Povo Chileno, Moções 
e Resoluções e Conclusões. 

OS TRABAIHADORES DA APPLIED 

CONTINUAM A SUA LUTA! 

NOVIDADE 

A ORIGEM DD MOVIMENTO 

DAS FORÇAS ARMADAS 
pelo Tenente-Coronel 

LUÍS ATAÍDE BANAZ0L 
Esc. 35500 

PRELO EDITORA — Rua da Misericórdia, 67-2.°—Lisboa 

Com pedido de publicação, 
recebemos de trabalhadores 
da Applied o seguinte comu- 
nicado: 

«Os trabalhadores da Ap- 
plied continuam a sua luta! 

Depois da fuga do adminis- 
trador e do posterior encer- 
ramento da fábrica sem pa- 
gamentos aos trabalhadores, 
estes organizaram uma cam- 
panha de recolha de fundos 
na via pública que viria a 
terminar devido às atitudes 
insultuosas que certos ele- 
mentos reaccionários toma- 
vam peran*te os trabalhado- 
res que recolhiam os fundos. 

Foi nesta altura que rece- 
bemos o apoio oficial por in- 
termédio do Ministério do 
Trabalho com ióSOfOO para 
cada trabalhador e foi tam- 
bém nesta altura que apelá- 
mos para uma campanha de 
solidariedade campasha esta 
que não se fez esperar. As- 
sim, até hoje não tem para- 
do a recepção de fundos da- 
queles que senten o momen- 
to que os trabalhadores da 
Applied atravessam. Mas, ape- 
sar de termos recebido 1650$ 
do Ministério do Trabalho e 
quase três centenas de con- 
tos nesta campanha de soli- 
dariedade, a nossa situação 
não deixou de ser bastante 
má. 

Entretanto, ao mesmo tem- 
po que decorre esta campa- 
nha de solidariedade decor- 
re uma campanha caluniosa 
de difamação da comissão de 
trabalhadores e dos traba- 
lhadores que a apoiam mais 
firmemente. Esta campanha, 
lançada por um grupo de che- 
fes que sempre apoiou o 
administrador e que neste 
momento luta para enviar o 
material que se encontra na 
fábrica para os Estados Uni- 
dos sem garantias de receber 
o dinheiro pelo seu envio, 
tem como objectivo dividir os 
trabalhadores e, também, evi- 
tar que estes desmascarem 
a atitude do administrador 

como sabotadora do proces- 
so democrático em Portugal, 
li também dentro deste es- 
pírito que temos recebido 
inúmeras cartas de indiví- 
duos dos mais reaccionários 
que nos ameaçam fisicamen- 
te e dizem sermos nós os cau- 
sadores da fuga do adminis- 
trador, nós que chegámos ao 
ijinto de desistir de todas as 
teivindicações conseguidas e 
de consentir na demissão da 
comissão de trabalhadores 
representativa e eleição de 
uma outra com representan- 
tes da entidade patronal para 
que a fábrica não fechasse. 

As intenções destes fas- 
cistas são por demais eviden- 
tes; a luta dos trabalhadores 
da Applied tornou-se-lhes in- 
cómoda porque tem desmas- 
carado a intenção do adminis- 
trador imperialista ao despe- 
dir 640 trabalhadores como 
uma parte das tentativas da 
reacção para entravar o pro- 
cesso democrático em Portu- 
gal. 

Os trabalhadores da Ap- 
plied apesar da sua situação 
difícil não desistirão da sua 
luta e continuarão a desmas- 
carar aqueles que pretendem 
que o fascismo volte a Por- 
tugal, ao mesmo tempo que 
alertam a população para não 
se deixar influenciar por boa- 
tos que só prejudicam os tra- 
balhadores e sobretudo para 
que desmascare os elementos 
provocadores que os lançam. 

Finalmente, damos o nosso 
reconhecimento a todos aque- 
les que numa atitude solidá- 
ria nos enviaram fundos, ao 
mesmo tempo que continua- 
mos a apelar para a solida- 
riedade d. todos os trabalha, 
dores no sentido de contri- 
buírem para remediar uma 
situação que hoje é dos tra- 
balhadores da Applied mas 
que amanhã pode ser de ou- 
tros.» 

Enumeramos, a propósito, 
algumas das empresas cujos 
trabalhadores aderiram à 

campanha de solidariedade 
aos trabalhadores da Applied, 
que atinge, neste momento, 
279 811$30: Isolux, Francisco 
B. Bruno, T. L. P.. Promática, 
I. T. T., Standard, Autosil, Vit- 
tron (através da Intersindi- 
cal e do Sindicato dos Traba- 
lhadores Electricistas), Multi- 
plano, Ubague, General Mo- 
tors, Efacec, Melka, Siemens, 
Direcção-Geral de Transpor- 
tes Terrestres, Siderurgia Na- 
cional, Gulbenkian, Petroquí- 
mica, Indústria Metalúrgica 
Presidente. Lever, etc. 

Têm-se verificado, igual- 
mente, grande número de 
contribuições individuais de 
estudantes, trabalhadores e 
outras camadas da popula- 
ção, assim como de cem jor- 
listas do «Guardian» e de 
democratas ingleses. 

Os trabalhadores da Caixa 
Geral de Depósitos, através 
d? Intersindical, contribuí- 
ram com 50 contos. 

A 

DE TRABALHADORES 

CONTRA 

AS 

DO BRANDE CAPITAL 

Procurando sabotar a econo- 
mia nacional, tendo em vista 
criar dificuldades ao processo 
de democratização do País, os 
grandes grupos capitalistas na- 
cionais e internacionais tentem 
recuperar os privilégios que ti- 
nham antes do 25 de Abril. 

A sabotagem económica re- 
veste-se de várias formas: difi- 
culdades de crédito às peque- 
nas e médias empresas, parali- 
sação de encomendas, retenção 
de investimento, despedimentos 
parciais ou colectivos de traba- 
lhadores sem justa causa, ten- 
tativas de encerramento de fá- 
bricas. Milhares de trabalhado- 
res encontram-se presentemen- 
te desempregados, na conse- 
quência desta política do gran- 
de capitai. 

A Comissão Executiva dos 
trabalhadores da Caixa Geral 
dos Depósitos decidiu criar 
uma comissão de recolha de 
fundos para acudir às necessi- 
dades mais urgentes dos traba- 
lhadores da Applied Agapol, 
Consilium, etc, e ainda aos 
trabalhadores rurais de Beja, 
Évora e Santarém. Esta comis- 
são afirma num comunicada 
distribuído: «É dever dos tra- 
balhadores formar um bloco, 
uma frente única de resistên- 
cia e liquidação desses ataques, 
solidarizando-se com todos os 
que são vítimas da repressão 
do capital. 

Esta campanha teve já como 
aspectos práticos a entrega de 
50 OOOSOO para os trabalha- 
dores da Applied, 17 000$00 
foram entregues è Intersindi- 
cal para os trabalhadores da 
CONSILIUM e ainda 13 000$00 
destinados aos trabalhadores 
rurais a distribuir pela Inter- 
sindical. O mesmo comunicado 
afirma ainda que a comissão 
de recolha de fundos pensa 
entregar brevemente à Intersin- 
dical mais Importâncias apura- 
das na campanha de solidarie- 
dade com todos os trabalhado- 
res que lutam, não só pela me- 
lhoria de condições de vida, 
mas também para que os seus 
camaradas não sejam despedi- 
dos ou que os seus salários se- 
jam atingidos pelas manobras 
do capital. 

ARMADORES DE MATOSINHOS 

PRETENDEM FAZER DESPEDIMENTOS 

Tal como o patronat" reac. 
cionário, armadores do porto 
de Leixões não se sujeitam a 
ver reduzidos os seus lucros. 

António Pereira Ramalhei- 
ra, uma grande fortuna que 
é suor e risco dos trabalha- 
dores marítimos, já não man- 
da ao mar o «Senhora da 
Hora», porque não dá «ren- 
dimento»... É dono de outro 
arrastão, o «Justino Rama- 
Iheira» que «dá» superlucros 
(em 12 meses apura cerca de 
11 mil contos, segundo infor- 
mam os seus tripulantes). 

Os tripulantes do «Senho- 
da Hora» foram despedidos. 
Porque não foram admitidos 
ao serviço no «Justino Rama- 
Iheira»? 

Idêntico caso se passa com 
o «Beirão». O armador quer 
despedir dois tripulantes, por. 
que «não chega...» O mesmo 
armador possui o «Veneza de 
Portugal» e o «Conímbriga», 
dois grandes arrastões que 
chegam para lhe garantir os 
lucros que deseja. Mas, ao 
pretender despedir pessoal 
do «Beirão», o armador «es- 
queceu-se» disso... 

Seguindo-lhes na esteira, 
outros armadores estão a des- 
pedir um tripulante por ar- 
rastão. 

O «Avante!» alerta todos os 
trabalhadores marítimos con- 
tra esta manobra que, só em 
Matosinhos, a ser concretiza- 
da. lançaria no desemprego 
mais de 60 pe&soes. 


